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18 DE OUTUBRO DE 2007
Londrina

Agendamento no INSS demora até 6 meses
Quem consegue protocolar o pedido agora, só vai receber o benefício a partir de abril
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Sistema acabou com a fila na porta da agência mas a falta de funcionários não foi resolvida - Lopes vai se aposentar só no ano que vem, mas foi se informar: ‘‘Agora não tem vaga’’

Beneficiários da Previdência Social que, depois de décadas de trabalho e contribuição, desejam requerer a tão sonhada aposentadoria nas duas agências em Londrina estão tendo que agendar o pedido para abril, e, ainda assim, dependendo da disponibilidade de horários. Isso porque há uma determinação impedindo que se façam agendamentos posteriores a seis meses. Ou seja, para marcar para maio do ano que vem, só a partir de novembro. 
''Estamos conseguindo agendar, mas é preciso ficar o dia inteiro para encontrar uma vaga no sistema'', conta o advogado previdenciário André Benedetti, cujo escritório marca, em média, 70 agendamentos por semana via inernet. Benedetti reconhece que, por sorte, conseguiu esta semana uma vaga para novembro, mas também outra para 30 de abril, e alerta que esse sistema pode prejudicar o beneficiário que já tem direito a se aposentar. 
Isso porque, concedido o benefício, a pessoa recebe a aposentadoria a partir da data em que contatou a Previdência (via telefone, internet ou pessoalmente). ''Se nós passamos uma semana sem conseguir dar entrada, será uma semana a menos que a pessoa vai receber, sendo que ela já tinha o direito'', lembra o advogado, avisando que, caso passe vários dias sem conseguir agendar, vai ter que ''tomar providências para garantir esse direito''. 
Para tentar diminuir essa espera, os funcionários da Previdência Social vêm fazendo horas-extras para adiantar os trabalhos internos e aumentar o contingente de atendimento, além de telefonar para os usuários para confirmar presença e procurar outras alternativas. ''Assim que conseguimos liberar alguma vaga, nós entramos em contato com o beneficiário para adiantar a data'', explica Altamir Cardoso, gerente executivo do INSS Londrina, alertando, porém, que nem sempre isso dá certo. ''Muitos não conseguiram todos os documentos necessários. E há ainda os advogados que não aceitam porque podem ganhar mais honorários com a demora'', afirma, ressaltando que quem não aceita adiantar a data tem o atendimento cancelado. 
Outro problema apontado por Cardoso é o alto número de pessoas que, por motivos diversos, não comparecem no horário marcado. Segundo o diretor, o número corresponde a 30% do total. ''Há quem marque mais de uma vez. Tem advogado que faz vários agendamentos para a mesma pessoa, para guardar vaga para prováveis novos clientes. Por isso, estamos estudando vincular o agendamento ao CPF'', complementa. 
O sistema de agendamento foi implementado no ano passado, e acabou com as longas filas na porta das agências desde a madrugada. A mudança resolveu o problema das filas e conseguiu atender as pessoas em uma ordem mais justa, eliminando o critério de quem acorda mais cedo. Porém, a falta de funcionários para atender a toda a demanda ainda não foi resolvida. ''Já está autorizado um concurso público para a contratação de 1.600 assistentes sociais, e 8.300 vagas para novos servidores, para serem contratados nos próximos quatro anos'', adiantou Cardoso, projetando que pretende, já no próximo ano, reduzir a espera para no máximo 60 dias. 
Apesar da demora atual, o fato de o valor recebido ser retroativo à data em que foi realizado o agendamento faz com que muitos beneficiários não reclamem de ter que esperar. A empregada doméstica Isaura Maria Mendes, por exemplo, sequer sabia informar quando foi agendado o seu atendimento. ''Não sei quando é que marcaram, foi meu patrão que ligou'', revelou, acrescentando que a demora, para ela, não tinha problema nenhum. ''Por enquanto não quero aposentar, acho que se eu ficar em casa é que vou ficar mais doente'', confessou. 
Prevenido, Laércio Caetano Lopes procurou uma agência ontem, mas pretende se aposentar só no ano que vem. ''Vim hoje saber como é que faz para aposentar, e disseram que é para marcar pela internet, e que agora não tem vaga. Mas eu não tenho muita pressa, não me importo que demore'', contou. Uma servidora garantiu que, caso a pessoa apareça com toda a documentação correta, o benefício sai no mesmo dia.

Adriana Ito  - Folha de Londrina - Reportagem Local
Proposta isenta de CPMF quem ganha até R$ 1.700 

Da Redação - Em São Paulo* 

Para tentar atrair votos na oposição, especialmente do PSDB, e aprovar a prorrogação da CPMF (Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira), o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), sugeriu isentar da cobrança do imposto as pessoas com rendimentos mensais de até R$ 1.700. 
A proposta foi apresentada por Jucá nas discussões desta quarta-feira - com todos os líderes partidários - sobre a necessidade dos parlamentares aprovarem até 31 de dezembro a prorrogação da cobrança da CPMF até 2011, segundo o líder do PMDB, Valdir Raupp (RO).
Raupp é autor de um projeto de lei que está pronto para votação na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça), que isenta da cobrança da CPMF pessoas com rendimentos de até R$ 1.200. Para facilitar um acordo, Jucá teria proposto o aumento desse limite. 

Pela proposta, caso o trabalhador tenha uma conta corrente e uma caderneta de poupança, os dois valores seriam somados e não poderiam ultrapassar os R$ 1.700 para garantir a isenção.
"Este trabalhador já não paga o Imposto de Renda [Pessoa Física] e não pagaria também a CPMF. É mais justo que quem ganha mais pague mais e que não pague nada quem ganha pouco", disse o líder peemedebista.
De acordo com Valdir Raupp, a proposta "foi muito bem aceita" pelos senadores.
"Estamos fazendo as contas para ver o impacto fiscal, mas ela [proposta] é perfeitamente compatível com a responsabilidade fiscal do país, com as dificuldades das contas públicas, e acho que é uma proposta que deve prosperar, seguramente, no âmbito do Senado", disse o senador Aloizio Mercadante (PT-SP) sobre a proposta.
Outra proposta é a de reduzir o imposto para a compra de máquinas e equipamentos. "Agora é preciso transformar essa disposição de diálogo em propostas concretas. Nós temos em torno de 60 dias para concluir as negociações", acrescentou Mercadante.
O ministro Walfrido dos Mares Guia disse que, com essa proposta, o governo deixaria de arrecadar entre R$ 600 milhões e R$ 700 milhões por ano. Segundo ele, essa perda para o governo é "plausível". "Esse pedido pode provavelmente ser atendido", afirmou.
Jucá considerou a reunião produtiva. Para ele, o governo "tem a firme disposição de buscar caminhos para diminuir a carga tributária e conseguir aprovar a CPMF até o final do ano".
Ele informou que, na semana que vem, os senadores vão se reunir com o ministro da Fazenda, Guido Mantega, para discutir alternativas de diminuição da carga tributária. "Vamos discutir, especificamente, a questão das alíquotas da CPMF. É possível construir uma proposta que diminua a carga tributária, que melhore para a população brasileira e que consiga aprovar a CPMF." 

Essa não é a primeira vez que o governo acena com alternativas para a aprovação da CPMF. Quando a matéria ainda tramitava na Câmara dos Deputados, a líder do PT no Senado, Ideli Salvatti (SC), defendeu a desoneração da carga tributária como, por exemplo, a redução da carga tributária sobre a folha de pagamento. Com informações da Agência Brasil

REMÉDIOS 

Brasil deve ser denunciado à OEA por impedir acesso a medicamentos essenciais 
O caso de um hoteleiro de Londrina, do Paraná, deverá exemplificar os problemas de pacientes e as dificuldades de obter medicamentos

por MARCELO FRAZÃO-JL
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Grupo de doentes de Londrina protesta em frente ao Tribunal de Justiça do Paraná

Dentro de poucos dias, o Brasil deverá ser denunciado à Corte Interamericana de Direitos da Organização dos Estados Americanos (OEA) por impedir o acesso de pacientes a medicamentos essenciais à vida, o que constitui violação aos direitos humanos. A denúncia está pronta e aguarda apenas o aval da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do Paraná e do presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal, deputado Luís Couto (PT-PB), que se encontra nesta quinta-feira, em Curitiba, com pacientes e representantes da OAB de Londrina. A OAB local entrega ao parlamentar um pedido de audiência pública na Câmara para debater o tema. 

O governo do Paraná suspendeu o repasse desses medicamentos e o Tribunal de Justiça (TJ), em Curitiba, vem derrubando as liminares obtidas pelos pacientes em primeira instância. Os remédios são indicados para tratamento de doenças raras ou recém-descobertas. Os altos valores desses medicamentos são a única justificativa do governo para impedir o fornecimento. 
A abertura da denúncia à OEA estampará o caso do hoteleiro londrinense César Jorge Estevam, 31 anos, morto em 26 de maio deste ano. Ele sofria de hipertensão pulmonar e a família conseguiu garantir os remédios Sidenafil (R$ 100 ao dia) e Bosetan (R$ 10 mil mensais), após recorrer à Justiça em Londrina. Mas a liminar foi cassada em fevereiro pelo TJ, após recurso do governo.

Manifestação foi em frente ao TJ que cassou as liminares que garantiam o direito aos remédios especiais 
Casado há quatro anos e pai de João Vítor, hoje com dois anos e nove meses, Estevam lutava contra a falta de ar e sequer conseguia caminhar normalmente. O hoteleiro morreu três meses após a derrubada da liminar. “Ele sabia que perderia a vida sem o medicamento. É terrível não poder ir à farmácia e comprar facilmente um remédio”, lamenta a telefonista desempregada Josinéia Aparecida Vitor, 31 anos. “Que a história do meu marido fique como marca do que não deve se repetir”, diz. 
De acordo com o advogado Jorge Custódio, da Comissão de Direitos Humanos da OAB, o trágico episódio se repete em âmbito nacional. “Por isso, a necessidade de uma audiência na Câmara Federal. Queremos que o governo brasileiro seja obrigado ao fornecimento dos medicamentos. A cada dia perdemos mais pacientes”. 

De acordo com o advogado, o paciente Alberto Wust, portador da rara doença de Fabry, que sofre de graves problemas renais sem um medicamento que custa R$ 18 mil mensais, está em uma situação delicada. Atualmente, toma injeções de morfina para resistir aos dias sem o remédio negado pelo governo. 

O Governador Roberto Requião diz que a falta de remédios no Paraná é provocada por uma ação conjunta entre laboratórios, médicos e advogados
Associação médica do PR lança manifesto no Dia do Médico
Ao invés de festejar, a classe lamenta o reajuste irrisório concedido pelo governo na tabela do SUS

Nesta quinta-feira, 18 de outubro, Dia do Médico, os profissionais da Medicina não têm motivos para comemorar. Ainda que, recentemente, o governo federal tenha anunciado um reajuste de cerca de 30% na tabela do Sistema Único de Saúde, os valores pagos pelos procedimentos ainda estão longe de chegar ao mínimo reivindicado pelos médicos. "Com o reajuste, o valor de uma consulta simples passou para R$ 10,00. Não temos nada a comemorar ainda. Qual a profissão que trabalha por R$ 10,00 com o tamanho da responsabilidade de um médico?", questiona o presidente da Associação Médica do Paraná (AMP), José Fernando Macedo. 
"Os valores continuam totalmente indignos à profissão", completa. Por isso, a Associação Médica do Paraná lança um manifesto (reproduzido na íntegra, abaixo), que será enviado a diversas lideranças no País para formalizar o apoio à classe médica. 
Para Macedo, os médicos que atuam pelo SUS deveriam receber, pelo menos, 30% dos valores da CBHPM, tabela determinada pelas sociedades científicas com valores mínimos de todos os procedimentos médicos. Nos valores atuais, o médico receberia R$ 30,00 por uma consulta simples. Como não têm a solicitação atendida, os médicos partem para iniciativas de protesto por todo o País. 
No Norte e Nordeste, por exemplo, a situação já levou à greve dos profissionais que atendem pelo SUS. No Paraná, a Associação Médica do Paraná reuniu parlamentares de todas as esferas governamentais, em um apelo para que seja aprovada com urgência a Proposta de Emenda Constitucional 29 - que vai garantir um percentual mínimo dos orçamentos investidos em Saúde. 
O próximo passo, segundo explica o presidente da AMP, é enviar o manifesto nos próximos dias para políticos, representantes de entidades de classe e demais lideranças da sociedade civil, além do Presidente da República, presidentes do Senado e da Câmara Federal, e ao Ministro da Saúde. "O documento chegará em breve às mãos de nossos governantes para oficializar o comprometimento deles com a melhoria da qualidade do sistema público de atendimento médico", afirma o presidente da AMP. 
Homenagem - Apesar da crise por que passa o sistema de saúde, a Associação Médica vai prestar uma homenagem especial a três profissionais do Estado que obtiveram destaque em 2007 em Prática Médica e em Ensino e Pesquisa. A homenagem será feita em cerimônia no Conselho Regional de Medicina do Paraná. 
Leia a íntegra do manifesto 
Saúde, dever do Estado, é direito de todos! 
Impossível negar a gravidade da situação em que se encontra a saúde, nos mais diversos rincões da pátria brasileira. Médicos se descredenciando, hospitais com equipamento obsoleto, quando não sucateado, recursos insuficientes ou malversados e a população carente, atendida pelo SUS, aviltada em um dos seus direitos mais elementares, constitucionalmente garantido. 
A perturbadora visão desse panorama contristador, que precisa ser transmudado, forceja a compulsoriedade de uma luta pela reestruturação da saúde e envolve a convergência de novas atitudes com relação ao tempo e à ação. 
A Associação Médica do Paraná, atendendo a uma de suas mais relevantes finalidades, qual seja a de contribuir para o desenvolvimento da política de saúde do país, e para o aperfeiçoamento da assistência à população, encetou um movimento - apolítico e suprapartidário - no sentido de mobilizar os poderes públicos, a classe médica e a sociedade civil, nos seus mais diversificados segmentos, para num esforço concentrado e em regime de plena interação, ver corrigidas as distorções mais acentuadas, aumentadas as dotações destinadas à saúde e melhor aplicados os recursos financeiros, tudo ao efeito de disponibilizar, à população um atendimento mais digno, e aos profissionais médicos uma remuneração mais adequada e compatível com a relevância e indispensabilidade dos serviços que prestam. 

O movimento, com ampla repercussão, em meio a instituições, lideranças comunitárias e sociedade em geral, mereceu irrestrito apoio de parlamentares das mais diferentes correntes, com a segurança do seu comprometimento para agilizar e resolver, no âmbito de suas atuações e áreas de influência, as seguintes questões básicas: - regulamentação da Emenda Constitucional 29, com todas as benéficas implicações conseqüentes; implementação dos princípios da CBHPM junto ao SUS e aporte financeiro ao setor de saúde, com percentual retirado da CPMF. 
Da eclosão da mobilização e dos princípios basilares que informam os seus objetivos, dar-se-á conhecimento às autoridades maiores do país, de quem se espera a final e efetiva consubstanciação da disposição constitucional de que a saúde, como dever do Estado, é direito de todos!

Redação Bonde - Londrina

Ministério da Saúde fecha sem CPMF, diz Temporão

Internações, cirurgias e exames especializados no Sistema Único de Saúde (SUS) podem ser prejudicados caso a prorrogação da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) não seja aprovada. A avaliação é do ministro da Saúde, José Gomes Temporão. "O Ministério da Saúde fecha se não tiver CPMF ano que vem", afirmou Temporão.

"Todos os 11 milhões de internações que vão acontecer este ano não poderão acontecer ano que vem. Então, a população não vai poder ser internada. Todas as cirurgias realizadas pelo Sistema Único de Saúde são financiadas pela CPMF. Então não vamos poder operar ninguém. Todos os exames especializados que o Sistema Único de Saúde faz são financiados pela CPMF", argumentou o ministro. 

Segundo Temporão, o orçamento estimado para o Ministério da Saúde em 2008 é de R$ 48 bilhões.

Hoje, o presidente da República em exercício, José Alencar, disse que não é favorável à CPMF. Mas afirmou que o governo não tem como abrir mão do imposto neste momento. A proposta de emenda à Constituição que prorroga a CPMF até 2011 ainda deve ser votada no Senado. 

Agência Brasil 

Maringá lidera criação de empregos no interior do Paraná

A Cidade Canção é o município do interior do Estado que mais tem criado postos de trabalho; o saldo do mês de setembro foi de quase mil novos empregos formais

Adriana Franco - afranco@odiariomaringa.com.br 

Dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) apontam Maringá como o principal município do interior do Paraná a criar oportunidades de emprego até setembro deste ano.

Para o prefeito Silvio Barros (PP), os resultados positivos são fruto de uma parceria firmada entre a prefeitura, empresários locais e outros que estavam com intenção de investir na cidade.

No mês passado, por exemplo, Maringá, com cerca de 330 mil habitantes, registrou um saldo de 965 contratações, enquanto Londrina, uma cidade com praticamente 500 mil habitantes, gerou 528 empregos.

Os setores de maior destaque na geração de empregos em setembro foram o comércio, serviços, construção civil e indústria de transformação, respectivamente.

Segundo a economista e uma das pesquisadoras do projeto “Análise e Projeções dos Índices de Atividade Econômica e Confiança de Maringá”, Camila Kraide Kretzmann, do Departamento de Economia da Universidade Estadual de Maringá (UEM), a cidade conquistou segurança na economia e isso tem atraído investidores e deixado os empresários locais mais confiantes.

“Como conseqüência desse quadro, os consumidores também estão mais seguros para comprar aqui e isso tem influenciado no aumento de contratações em diversos setores.”

Camila revela que, a partir das projeções feitas para a Economia de Maringá, pode-se constatar que os índices são favoráveis ao crescimento até o final deste ano.

Na opinião do secretário de Indústria, Comércio e Turismo, Ercílio Santinoni, o destaque do setor de empregos em Maringá tem a ver com a recuperação da auto-estima dos empresários maringaenses.

“Nós investimos em incentivos fiscais para empresas contratarem mais e agilizamos o processo de abertura de micros e pequenas empresas”, diz.

Santinoni credita o sucesso também à criação da Lei Municipal das Micros e Pequenas Empresas que favoreceu diretamente as empresas desse segmento.

O prefeito Silvio Barros enxerga Maringá como uma cidade que tem sido referência para os municípios vizinhos no que diz respeito a variedade de produtos no mercado. “Antes, os maringaenses saíam daqui para comprar em outras cidades, hoje essa realidade é diferente.”

Com relação ao futuro, Silvio acredita que, se a situação econômica do País permanecer equilibrada como está, Maringá tende a continuar seguindo esse ritmo de crescimento.

CASO RENAN

Funasa suspende repasse a Murici

Órgão fará auditoria em obras de empresa favorecida por emenda de R$ 280 mil do senador Renan Calheiros

Ricardo Brandt – O Estado de S. Paulo 

A Fundação Nacional de Saúde (Funasa) suspendeu o pagamento da última parcela de R$ 56 mil para a Prefeitura de Murici (AL), referente ao contrato com a KSI Consultoria e Construções Ltda. - empresa de fachada de José Albino de Gonçalves Freitas, ex-assessor do presidente licenciado do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL).
A empresa fantasma foi beneficiada com emenda de 2004 do senador que destinou R$ 280 mil da Funasa à Prefeitura de Murici para construir 28 casas em substituição a moradias de taipa, conforme revelou o Estado no domingo. O contrato foi assinado pelo filho do senador, Renan Calheiros Filho (PMDB), prefeito da cidade.
A Funasa também enviará uma equipe de profissionais até Murici, cidade dominada pela família Calheiros, para realizar auditoria especial com o objetivo de verificar obras e recolher documentos e depoimentos.
Para o órgão, a obra consta como regular. A Funasa, inclusive, havia liberado a transferência da última parcela de R$ 56 mil no final do mês passado. A suspensão do pagamento e a auditoria, no entanto, foram determinadas pela presidência da Funasa após o Estado denunciar que a KSI nunca existiu de verdade e pertencia a um ex-assessor de Renan.
O PSOL também entra amanhã com a sexta representação no Senado contra o presidente licenciado para apurar as irregularidades na triangulação feita entre ele, seu filho e a empresa fantasma do ex-assessor parlamentar com vistas a um possível processo de cassação de mandato por quebra de decoro parlamentar.
HISTÓRICO
O convênio nº 1.197/04, entre a Funasa e a Prefeitura de Murici, prevê que o órgão federal envie os recursos para a cidade. O prefeito fica responsável pela escolha da empresa a executar a obra.
O contrato assinado entre Renan Filho e a KSI é de 2005, mas refere-se a uma emenda do senador ao Orçamento da União de 2004. 
A KSI, criada em 2001, amealhou cerca de R$ 1 milhão dos cofres federais por meio de convênios com cinco prefeituras do interior de Alagoas em menos de dois anos sem nem sequer ter uma sede.
A empresa está registrada em nome de José Viegas Tenório e Rosivânia Cavalcanti de Freitas Lins. No endereço indicado como sede da empresa e residência de Tenório, a reportagem encontrou apenas uma casa e nenhum rastro da KSI ou de seu suposto dono. No endereço onde teria funcionado a filial, Rodovia BR-101 Norte, em Paripueira, Alagoas, também não há nenhum rastro da firma. Albino negou que seja o dono da KSI. Diz apenas que recebeu procuração do verdadeiro proprietário para fazer uma obra na cidade de Paripueira, onde seu filho José Albino Gonçalves de Freitas Júnior é vereador. 
Renan e seu filho foram procurados, mas não responderam aos contatos. 
REPRESENTAÇÃO
Na Câmara, o deputado Chico Alencar (PSOL-RJ) pediu que seja anexada à representação contra o deputado Olavo Calheiros (PMDB-AL) cópia da reportagem do Estado sobre as denúncias. A representação trata da suposta intermediação de Renan na Receita e no INSS para reduzir multas da Schincariol, após a empresa ter pago R$ 27 milhões pela fábrica de refrigerante deficitária de Olavo. 

Policiais federais do Paraná param nesta quinta-feira

O Sindicato dos Policiais Federais do Paraná decidiu, durante assembléia realizada na noite desta terça-feira (16), pela paralisação das atividades por um dia, nesta quinta (18). 
A decisão estadual aprovou o resultado unânime obtido pelo Conselho de Representantes da Federação Nacional dos Policiais Federais, aprovado no último dia 10, em Brasília. 
A paralisação, a ser realizada também em outros estados, ocorre em apoio à greve dos servidores administrativos do Plano Especial de Cargos do DPF. Em Curitiba, a concentração do movimento será em frente ao prédio da Dr. Faivre, 1212, a partir das 9 horas, e no interior, nas respectivas delegacias do DPF. As atividades essenciais serão mantidas. Redação Bonde - Londrina

PONTA GROSSA

Vereadores contestam aplicação de R$ 20,2 mi

INTERPONTA - A Câmara Municipal aprovou ontem projeto de lei que autoriza o governo a abrir um crédito adicional de R$ 20,2 milhões. Os recursos são oriundos do contrato firmado com o Banco Santander para gerenciar da folha de pagamento dos servidores municipais. O prefeito Pedro Wosgrau Filho (PSDB) já anunciou que pretende aplicar uma parte dos recursos em obras, mas alguns vereadores contestaram a declaração. Eles alegam que o dinheiro servirá apenas para cobrir o “rombo” no orçamento atual. 
Assinado no último dia 10, o contrato garantiu R$ 20,2 milhões livres, ou seja, disponíveis para a administração aplicar onde bem entender. Conforme o acordo firmado, a primeira metade dos recursos será paga esta semana e a segunda 30 dias depois. Segundo o prefeito, R$ 8 milhões serão destinados para construção e melhorias de escolas e R$ 1,5 milhões para implantação do “Mercado da Família”. O restante ainda será definido após discussão com o secretariado. 
Não é o que entenderam alguns vereadores após analisar o projeto encaminhado pelo Executivo. “Essa história é balela, o prefeito está usando esse dinheiro para cobrir o furo do orçamento, custeando aquilo que não conseguiu cumprir”, argumentou o vereador Eliel Polini (PSB), membro da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização (CFOF). Ele sustenta que estão relacionadas no projeto despesas como pagamento de pessoal, despesas de manutenção e encargos sociais. 
O vereador Gerveson Tramontin Silveira (PT) também questionou os investimentos com base nos mesmos argumentos. “É uma situação que nos preocupa muito. E o mais interessante é que nas prestações de contas sempre é apontado superávit nas contas do Município”, observou. O petista também revelou que em agosto encaminhou ao Executivo um requerimento solicitando informações sobre os gastos com instituições financeiras. “Até hoje não houve resposta. Agora eles encaminham esse projeto para ser aprovado em cima da hora”. 
O prefeito Pedro Wosgrau explicou que o projeto enviado à Câmara serve apenas para ajustar o orçamento e que os projetos permanecem inalterados. “É apenas uma questão de formalidade”, explica. O secretário municipal de Finanças, Ângelo Mocelin, não foi encontrado para comentar o assunto. 
Vetos suspendem emendas ao orçamento 
A indefinição em torno dos vetos apresentados pelo governo municipal à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) paralisou as discussões sobre o orçamento do Município para 2008. Ontem, os vereadores decidiram suspender o prazo para apresentação de emendas até que sejam analisados os vetos e o projeto encaminhado pelo Executivo para corrigir os pontos vetados. 
Inicialmente, o prazo para apresentação de emendas se encerraria ontem. No entanto, o presidente da Comissão de Finanças, Delmar Pimentel (PDT), alegou que não é possível os vereadores apresentarem emendas sem saber como vai ficar a LDO, que serve como base para a lei orçamentária. “Esses vetos entram em choque com o orçamento”, argumentou. Com isso, foi decidido que o prazo para apresentação de emendas fosse suspenso até o dia 5 de novembro, prazo máximo para apreciação dos vetos. 
Os vetos do Executivo se referem a artigos oriundos de emendas propostas pela Comissão de Finanças. Entre eles a redução do limite para abertura de créditos adicionais através de decreto e a restrição dos gastos com publicidade foram vetadas pelo Executivo. Delmar alerta para o fato de que, caso os vetos sejam derrubados, o projeto encaminhado pelo governo torna-se inócuo.

Falta de qualificação dificulta a conquista do primeiro emprego  

Diário de Guarapuava - Da redação

A conquista do primeiro emprego costuma ser uma odisséia para muitos jovens. Eles têm de conviver com o paradoxo: exigência de experiência, como se pudessem adquirir, se não lhe são dadas oportunidades. 

Este ano, o número de jovens inscritos, até 24 anos, na Agência do Trabalhador soma 3.597, o que representa 34,4% do total. O índice é maior que o registrado ano passado. Em 2006 foram 3.252.

Do total de inscritos, 425 tinham renda per capita de até meio salário mínimo por família, sendo que apenas 50 foram contratados. A diferença é ainda maior em anos anteriores. Em 2005, de 226 inscritos, seis foram contratados. No ano seguinte, a relação foi 540 para 46.

Na faixa etária de até 18 anos, 750 procuraram à agência, menos que em 2006, quando se cadastraram 809. A faixa etária entre 19 e 24 anos é onde se encontra o maior número de pretendentes a vaga de trabalho. Neste ano, foram 2.847 inscritos, 27% do total. Em 2006 foram 2.443, sendo 25% do total. 

No entanto, um dado mostra que as empresas não estão tão radicais: do total de vagas ofertadas (2.112) através da agência neste ano, 25% delas não exigiam experiência, um dos fatores que influenciam na conquista do primeiro emprego. 

PANORAMA POLÍTICO – jornal o Paraná

Hora da verdade 
Depois que seu prestígio foi usado para facilitar a implantação da CPMF no Brasil, supostamente para atender às urgentes necessidades da saúde pública no país, o doutor (merece esse título) Adib Jatene deve pedir perdão a Deus todas as noites pela sua ingenuidade. Até ele que participava do governo, foi iludido. Acreditou que o empenho do governo em aprovar a Contribuição, boa para o governo federal  por não ter que distribuir com estados e municípios como os impostos, coisa que o presidente Lula insiste em manter, levaria os  valores arrecadados para a saúde pública que, como os quase milhões que hoje arrecada ficaria de primeiro mundo. Esqueceu-se o ilustre médico que, no Brasil prioridade é dar emprego para os agregados políticos e garantir as mordomias dos três poderes da República, especialmente aqueles que usufruem das benesses da Ilha da Fantasia, chamada Brasília. O que sobrar pode ser aplicado em “salário família”, afinal um grande colégio eleitoral e outras vantagens dirigidas ao povão, tais como investimentos em saúde, educação, segurança e aposentadoria, mesmo que indigna. Esse comentário inicial se deve ao desastre que invade a saúde brasileira, entre outras mazelas, pela verdadeira epidemia da dengue que se alastra como rastilho de pólvora. Sem falar na situação dos hospitais públicos  como todas os dias a televisão exibe, com gente estendida em macas pelo chão, esperando um atendimento que não vem. Se a CPMF foi uma farsa, nos governos de FHC para pagar juros da dívida, nos de Lula para privilegiar “companheiros e companheiras” agarrados às tetas gordas de um governo que tem como  plano estratégico perpetuar-se no poder à custa de programas ditos sociais que escravizam e empreguismo desenfreado. Quem sabe se com a eliminação da CPMF, pelo menos a fantástica máquina burocrática estatal pudesse sem desinchada. 

A moda pegou 
Depois que a prefeitura de Curitiba mostrou “o caminho das pedras”, promovendo licitação entre bancos para repassar os recursos da folha de pagamento do funcionalismo municipal, obtendo um ágio de R$ 240 milhões, outras prefeituras e órgãos públicos valem-se do mesmo expediente. Até a Câmara Federal. 

Negociação... 
A Assembléia Legislativa por não poder usar o expediente da licitação, na medida em que já fora feita prorrogação dos bancos Itaú e HSBC nos prazos de validade do atendimento à Casa por mais cinco anos, pelo ex-presidente Hermas Brandão, coube à atual presidência promover outra negociação. 

...bem sucedida 
Receberá R% 5 milhões do Itaú e R$ 2 milhões do HSBC, dinheiro que vai subsidiar a implantação da TV Assembléia.  Sabe-se agora a razão dos atrasos na implantação dessa TV. Pela dificuldade na obtenção de canal aberto o jeito foi “alugar” a segunda colocada na concorrência, a TV (fechada) do secretário Luiz Mussi (foto). A primeira foi a GW que vai atender à programação. 

Tempo quente 
O tempo anda quente nos corredores palacianos. Depois do pega entre o jornalista Benedito Pires (ghostwrite do governador) e o presidente da Ferroeste, na “escolinha”, outra situação que pode incomodar muito o governador é o permanente desentendimento entre Botto de Lacerda (agora no Conselho da Paranaprevidência) e o Ouvidor-Geral, Luiz Carlos Delazari. 

PMDB de nascença 
O PMDB do Paraná já tem novo presidente regional. A escolha recaiu sobre o deputado Waldyr Pugliesi, veterano ativista do partido, desde os tempos do “velho de guerra”. Já à época da fusão entre MDB e PP, originando o PMDB, Pugliesi presidia o partido. 

Lógica 
Não poderia ser diferente. A decisão do STF sobre fidelidade partidária de cargos majoritários, senador, governador, presidente da República, seguiu a mesma lógica da decisão anterior, que determina ser do partido o manadto do eleito. Até porque sem partido, ninguém pode se candidatar. 

Destaque 
Poucas vezes o deputado Ademar Traiano  (PSDB) terá recebido tanto destaque quanto agora que seu projeto proibindo a denúncia anônima como fonte para se iniciar um procedimento judicial contra agentes públicos. Com as quatro emendas recusadas pelo relator Luiz Carlos Martins, o projeto será aprovado integralmente. 

Auditoria 
As denúncias já vêm sendo auditadas pelo Tribunal de Contas e pelo Ministério Público, especialmente a relativa à aquisição de 22 mil televisores pela Secretaria de Educação. A dúvida foi suscitada por não ser a empresa fornecedora “do ramo”. 

Em  choque 
Do  líder da oposição Valdir Rossoni (foto) sobre a CPI da Corrupção: “Não nos resta outro caminho. O governo sempre utiliza subterfúgios para não se explicar. Vamos elencar tudo o que já conhecemos e propor a CPI”, afirmam.

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina

A mira 
A oposição na Assembléia do Paraná se debruça no detalhamento dos gastos (R$ 210 milhões em quatro anos) com os cartões corporativos de altos funcionários do governo Requião e pede transparência e identificação dos usuários porque tem um único objetivo: chegar em dona Maristela Requião. 

Pelo museu 
Por conta da presidência do Museu Oscar Niemeyer, dona Maristela correu mundo nestes anos todos, o que é do exercício da função. E, pelo menos no caso dela, mostrou serviço ao transformar o espaço em referência cultural para todo o País. 
Mas, para a oposição, qualquer pé de galinha... 

Só firulas 
A primeira dama pode dormir sossegada. Em se tratando da oposição na Assembléia, é só barulho. Cada dia tem um desses por lá. Uma CPI sobre o assunto não passa nem morta. Ou, se morta, passa. 

Justiça paraguaia 
Da seção internacional: não é só em terras brasileiras que a Justiça adentra a área política e enquadra o pessoal, como neste caso de fidelidade partidária do STF. No Paraguai, a eleição presidencial, que acontece em abril, depende do que vai dizer a Suprema Corte sobre os dois principais candidatos, o general Lino Oviedo e o bispo Fernando Lugo. 

Dois problemas 
O general Oviedo está em liberdade condicional por atentados políticos no passado, inclusive contra a presidência da república. E o bispo, por ser bispo, não poderia ser candidato, conforme a constituição paraguaia, que proíbe a candidatura de religiosos. 

Prova final 
O bispo Fernando Lugo já devolveu o anel ao Papa Bento XVI, mas para a Justiça paraguaia a prova dos nove tem que ser um fato incontestável, como o casamento por exemplo. 
Cinquentão, o bispo ainda dá um bom caldo. Mas se ele próprio acha que o mandato presidencial vale um casamento, ninguém sabe. 

Apoio total 
E dentro daqueles princípios da carta de Puebla, de amor incondicional aos pobres e oprimidos, o governo Requião apóia a candidatura do Bispo Lugo. 
Se isso terá influência no resultado eleitoral, também ninguém sabe. 

Magoou 
O grande líder do PSDB, Valdir Rossoni, magoou. Reclama que é tratado com ironia demais e mal comparado aqui, neste espaço, quando se coloca, por exemplo, a pessoa dele ao lado de um ícone político como o ex-ministro Euclides Scalco. 
Tem razão o grande líder. 

TV Assembléia 
Se o presidente da Assembléia, Nelson Justus, quiser mesmo dar transparência total na TV Assembléia, deve começar divulgando a remuneração da produtora GW, que está há meses montando programas e gravando depoimentos das excelências. O mercado informa que está na faixa de R$ 400 mil por mês. 

Vitoriosa 
A GW, como todo mundo sabe, foi aquela produtora que ganhou todas as eleições na década de 90, de Jaime Lerner a Cássio Tanigushi e Rafael Greca. 
Na última eleição para o governo, pediu R$ 12 milhões para fazer a campanha de Osmar Dias. Não conseguiu. 

No rádio e em livro 
Com 47 anos de profissão, ex-colunista de visão apurada e ferina, o jornalista Aroldo Murá já começa a fazer sucesso como comentarista matinal (7h30) no jornal da Banda B, AM 550 de Curitiba. 

Olhar abrangente 
E nesta quinta-feira, a partir das 18h30, na Casa Latino Americana (Casla), o lançamento do livro que reproduz, quase na íntegra, a tese de doutorado da jornalista, professora e agora doutora, Elza de Oliveira: ''Olhares Sobre uma Cobertura: a eleição de 2002 para o governo do Paraná em três jornais locais''. 
Leitura obrigatória para quem labuta na área. 

É o Santander 
Foi o Santander que ganhou as contas da Prefeitura de Ponta Grossa e não o Itaú, como saiu aqui ontem. 

Crime bárbaro 
Três vigilantes de uma das maiores empresas de segurança da Capital, torturaram e mataram Bruno Coelho, 19 anos, porque pichava um muro. 
Despreparo, ignorância, brutalidade e uma arma de fogo, componentes da tragédia anunciada. 

Daltônicas 
De desencontros linguísticos 
Aérea como ela só, com mania de falar reduzindo as palavras, a diarista voltou para casa indignada com as novas exigências do mercado de trabalho: ''Imagine, dona Sílvia, que me pediram pra fazer curso de 'putação'. Não vou não.''

Fábio Campana – O Estado do Paraná
Óleo de peroba
Nestes dias, Requião festeja como se fosse obra sua o bom desempenho econômico do Paraná. Sem pudor, assumiu a paternidade de 6,3% de crescimento da indústria em agosto. 

Não parou por aí. Com a maior desfaçatez soltou foguetes para si mesmo porque as exportações cresceram 22% entre janeiro e setembro. 

Sem corar, pediu aplausos à amestrada platéia das terças para o saldo acumulado da balança comercial do Paraná que no ano ficou em US$ 2,765 bilhões. 

As almas parvas vibraram. Enxergaram no desempenho da economia a chance de alguma recuperação da imagem do governador. Diga-se que a preocupação tem sentido. A imagem de Requião piorou muito desde a eleição de outubro do ano passado.

Áulicos e marqueteiros jamais perdem a esperança. Segundo eles, o povo não sabe distinguir o que é obra de Requião e o que é resultado de iniciativas do presidente Lula ou dos prefeitos, muito menos o que é resultado do esforço do próprio povo. Apostam na confusão.

Por exemplo: o governo esquece de dizer que os bons índices da indústria resultam da política adotada pelo governo Jaime Lerner, na década de 90. Lembram? Requião descia a borduna no esforço de Lerner para atrair montadoras. Dizia que os incentivos concedidos por Lerner eram lesivos ao Paraná. 

Ora, pois, nos últimos quatro anos de governo Requião, as montadoras recolheram aos cofres estaduais mais de R$ 1,5 bilhão em impostos. Além disso, determinaram a ampliação de outros setores industriais que, por sua vez, pagam mais impostos e geram empregos. 

Como se vê, um dos grandes beneficiários das iniciativas de Jaime Lerner nos anos 90 é o próprio Requião, que gasta o arrecadado e festeja os índices como se fosse o pai da criança. Haja óleo de peroba.

Visita ilustre

Yeda Crusius, a governadora do Rio Grande do Sul, está em Curitiba desde ontem para a reunião de hoje do Codesul. Antecipou a viagem para conversar com o prefeito Beto Richa a quem contou as agruras de governar um Estado com problemas financeiros crônicos.

Retífica

A oposição refez os cálculos e concluiu que estava errada a quantia de R$ 150 milhões em alimentação e hospedagem dos viajeiros do governo Requião. É muito mais. Foram R$ 210 milhões em diárias, passagens e locomoção nos últimos quatro anos.

Gastança

Trocando em miúdos, o governo gastou R$ 52 milhões por ano em viagens. Ou seja, R$ 142 mil por dia. E pensar que faltou dinheiro para comprar os remédios para doentes de enfermidades especiais.

Comparação

O dinheiro que o governo esbanja em viagens “é o que falta em áreas essenciais, como saúde e habitação; daria para construir 21 mil casas populares”, diz Valdir Rossoni.

Atravessado

O deputado Luiz Cláudio Romanelli não gostou do torpedo a ele enviado por Sérgio Botto de Lacerda, no qual o ex-procurador-geral do Estado lhe cobra lições de Direito Constitucional. Na seqüência os melhores momentos.

Discordo

“Discordo do doutor Sérgio Botto de Lacerda, quanto à legitimidade ativa.  No caso em pauta (imposto de renda), a legitimidade ativa é da União. Antes, porém, deve haver um procedimento fiscal privativo da Receita Federal. Só então, obedecido o devido processo legal, com o contraditório e ampla defesa assegurada, pode-se encetar a ação própria, por parte legítima. Felizmente não temos mais tribunais de exceção”, argumenta Romanelli.

Farra das ONGs

O deputado Marcelo Rangel jura de pés juntos que reuniu assinaturas suficientes dos integrantes da Comissão de Obras Públicas para convocar o diretor-presidente do Instituto Brasileiro de Qualidade e Produtividade (IBPQ), Carlos Artur Krüger Passos. Rangel quer explicações sobre as denúncias publicadas na revista IstoÉ desta semana.

Sem licitação

A IstoÉ  reporta que o IBPQ, uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), foi contratado sem licitação pelo Tecpar e o DER, o que resultou no repasse irregular de R$ 19,6 milhões para o instituto.

Tiririca

Os governistas subiram nas tamancas com a notícia. Acusaram Rangel de fraude na coleta das assinaturas. Deram o petista Elton Welter como exemplo, alegando que ele assinara ata relacionada a Comissão de Obras, e não um pedido de convocação do presidente do IBQP.

R$ 45 milhões

Se o problema de Requião é dinheiro, que agradeça ao senador Osmar Dias pela liberação de mais  R$ 45 milhões para o Paraná. Dias é o relator no Senado de MP que abre crédito extraordinário de R$ 1,2 bilhão para obras de saneamento e habitação em todo o Brasil.

O DIA DO REQUIÃO

Requião aproveitará a reunião do Codesul para desabafar com a gaúcha Yeda Crusius. Contará das suas brigas com o Ministério Público. Só para puxar conversa, sabe?

